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Resumo 

A sustentabilidade consolidou-se como paradigma central nas agendas organizacionais e 
regulatórias contemporâneas. Ainda assim, o engajamento da contabilidade com essa temática 
permanece frequentemente restrito a uma orientação instrumental e de conformidade 
informacional, evidenciando um hiato crítico entre os recentes avanços normativos e as 
percepções profissionais que moldam a prática contábil cotidiana. Este estudo tem como 
objetivo mapear as variações qualitativas de compreensão sobre a sustentabilidade entre 
profissionais da contabilidade no contexto brasileiro. Adota-se uma abordagem qualitativa de 
natureza interpretativista, orientada pela estratégia fenomenográfica. Os dados foram 
produzidos por meio de entrevistas mediadas por recursos digitais com profissionais graduados 
em Ciências Contábeis e atuantes em diferentes frentes da prática contábil. As transcrições 
foram analisadas por procedimentos de codificação em dois ciclos. Os resultados evidenciam 
três macro-eixos interpretativos inter-relacionados: (i) a predominância de uma racionalidade 
técnico-instrumental que posiciona a contabilidade sobretudo como mecanismo de controle, 
governança e reporte; (ii) barreiras estruturais associadas à formação profissional, à limitada 
familiaridade com instrumentos gerenciais orientados à sustentabilidade e à dependência de 
incentivos econômicos ou regulatórios externos; e (iii) fendas cognitivas emergentes que 
sinalizam a expansão do escopo contábil para além das dimensões estritamente monetárias e 
sugerem um potencial reposicionamento estratégico da pessoa contadora como mediadora de 
accountability socioambiental. O estudo evidencia que a sustentabilidade tende a ser 
incorporada predominantemente como exigência de divulgação, sem correspondente 
internalização ética, gerencial e decisória nas rotinas organizacionais, configurando um campo 
profissional em transição gradual. Ao evidenciar a dissociação entre progresso normativo e 
significação profissional, o estudo contribui para o debate crítico sobre a contabilidade como 
prática social e oferece subsídios para o aprimoramento da educação contábil, bem como para 
a evolução da prática contábil e gerencial orientada à sustentabilidade. 
Palavras-chave: Sustentabilidade; Accountability; Contabilidade; Fenomenografia 
 
 
 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Abstract 
Sustainability has become consolidated as a central paradigm in contemporary organizational 
and regulatory agendas. Nevertheless, accounting’s engagement with this theme remains 
frequently confined to an instrumental and information-compliance orientation, revealing a 
critical gap between recent normative advances and the professional perceptions that shape 
everyday accounting practice. This study aims to map qualitative variations in understandings 
of sustainability among accounting professionals in the Brazilian context. A qualitative 
interpretivist approach was adopted, guided by a phenomenographic research strategy. Data 
were generated through digitally mediated interviews with graduates in Accounting who are 
active across different domains of professional practice. The transcripts were analyzed using a 
two-cycle coding procedure. The findings reveal three interrelated macro-interpretative axes: 
(i) the predominance of a technical-instrumental rationality that positions accounting primarily 
as a mechanism of control, governance, and reporting; (ii) structural barriers associated with 
professional education, limited familiarity with sustainability-oriented managerial instruments, 
and dependence on external economic or regulatory incentives; and (iii) emerging cognitive 
openings that signal an expansion of accounting’s scope beyond strictly monetary dimensions 
and suggest a potential strategic repositioning of the accountant as a mediator of socio-
environmental accountability. The study demonstrates that sustainability tends to be 
incorporated predominantly as a disclosure requirement, without corresponding ethical, 
managerial, and decision-making internalization within organizational routines, thus 
characterizing a professional field in gradual transition. By highlighting the dissociation 
between normative progress and professional meaning-making, the study contributes to the 
critical debate on accounting as a social practice and offers insights for the advancement of 
accounting education as well as for the development of sustainability-oriented accounting and 
managerial practice. 
Keywords: Sustainability; Accountability; Accounting; Phenomenography. 
 
1. Introdução 

A sustentabilidade, consolidada como paradigma essencial para o século XXI, demanda 
que organizações e profissionais reconsiderem suas práticas sob uma ótica que transcenda 
resultados financeiros e incorpore dimensões sociais e ambientais. Nesse contexto, a 
contabilidade, historicamente associada à mensuração, ao controle e à prestação de contas, 
passa a ocupar posição potencialmente estratégica, ao definir quais informações são produzidas, 
legitimadas e mobilizadas nos processos de accountability. 

Contudo, a literatura evidencia que o engajamento das pessoas contadoras com a 
sustentabilidade ainda é restrito e frequentemente instrumental. Estudos como Wenzig et al. 
(2023) apontam que a profissão tende a permanecer em uma trajetória de dependência (path 
dependence) voltada a resultados financeiros de curto prazo. Em paralelo, estereótipos 
profissionais (Bouge, 1994) e lacunas formativas (da Silva & Ferreira, 2025; de Silva & 
Nilipour, 2024) limitam a atuação transformadora. 

Nesse contexto, justifica-se a realização de investigações empíricas que examinem de 
forma aprofundada como profissionais da contabilidade compreendem a sustentabilidade e 
interpretam seu próprio papel frente a essa agenda, especialmente em economias emergentes 
como a brasileira. Embora o debate internacional tenha avançado na discussão normativa sobre 
contabilidade e sustentabilidade, ainda são escassos estudos que explorem sistematicamente as 
variações de compreensão dos profissionais contábeis acerca do assunto.  
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Essa lacuna torna-se particularmente relevante no cenário brasileiro, marcado pela 
recente incorporação das normas do International Sustainability Standards Board (ISSB) por 
meio do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), pela 
heterogeneidade da formação profissional e por uma tradição técnico-normativa fortemente 
consolidada na profissão contábil. Nessa conjuntura, existe o risco de que a sustentabilidade 
seja absorvida predominantemente como exigência de conformidade informacional, sem a 
correspondente internalização de seus pressupostos éticos e organizacionais nas rotinas 
decisórias e gerenciais. Compreender como os próprios profissionais significam esse processo 
constitui, assim, condição necessária para avaliar o alcance efetivo da atual institucionalização 
da sustentabilidade na contabilidade. Desta forma adota-se a seguinte questão de pesquisa: de 
que forma profissionais de contabilidade compreendem “sustentabilidade” e integram (ou 
não) essa agenda em suas práticas profissionais? 

Para responder a essa questão, estabelecemos os seguintes objetivos específicos: (1) 
identificar como os profissionais concebem o conceito de sustentabilidade; (2) compreender 
limites e possibilidades das práticas contábeis frente às demandas da sustentabilidade; (3) 
investigar o reconhecimento da pessoa contadora como agente dessa agenda; e (4) examinar se 
e como lidam, na prática, com ferramentas gerenciais, estratégias tributárias ou outras práticas 
contábeis relacionadas à sustentabilidade.  

Este estudo busca contribuir para o preenchimento dessa lacuna ao mapear as diferentes 
formas pelas quais a sustentabilidade é experienciada, interpretada e operacionalizada por 
profissionais da contabilidade. Para tanto, a fenomenografia foi adotada como estratégia 
metodológica.  Tal abordagem permite captar variações qualitativas de compreensão que 
permanecem pouco visíveis em outros desenhos de pesquisa, oferecendo subsídios tanto para o 
avanço teórico sobre contabilidade como prática social quanto para difusão de práticas 
contábeis orientadas à sustentabilidade no Brasil. 

Este este contribui ao evidenciar a coexistência de racionalidades no campo contábil 
brasileiro, as quais classificamos em três macro-eixos interpretativos: a realidade predominante, 
marcada pela hegemonia da função instrumental da contabilidade; as barreiras estruturais que 
condicionam a integração da sustentabilidade às práticas contábeis; e as fendas de mudança, 
que sinalizam compreensões emergentes e possibilidades de reposicionamento profissional.  

O artigo está organizado da seguinte forma. A Seção 2 apresenta o referencial teórico, 
discutindo a sustentabilidade no campo contábil, a contabilidade como prática social e os 
principais instrumentos, normas e debates associados à accountability socioambiental. A Seção 
3 descreve os procedimentos metodológicos na caracterização dos participantes e nas etapas de 
coleta e análise dos dados. A Seção 4 expõe e discute os resultados empíricos, estruturados em 
três macro-eixos interpretativos, culminando na síntese analítica da pirâmide de transformação 
profissional. Por fim, a Seção 5 apresenta as considerações finais, destacando as principais 
contribuições do estudo, suas limitações e sugestões para pesquisas futuras. 

 
2. Referencial teórico 
2.1 O fenômeno: sustentabilidade organizacional e accountability 

O desenvolvimento sustentável consolidou-se como um conceito central no debate 
contemporâneo ao articular preocupações econômicas, sociais e ambientais em uma perspectiva 
de longo prazo. No contexto organizacional, essa articulação pode ser entendida a partir da 
proposição do conceito de triple bottom line (TBL) proposto por Elkington (1997), que sugere 
a consideração simultânea das dimensões econômica, social e ambiental na avaliação do 
desempenho organizacional. 
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Mais recentemente, essa lógica tripla tem sido reconfigurada e difundida no ambiente 
corporativo por meio do conceito de Environmental, Social and Governance (ESG), que reforça 
a centralidade das dimensões ambiental e social adicionando aspectos de governança como 
referenciais para avaliação, decisão e geração de valor organizacional. 

No entanto, a consideração desses aspectos não pode se restringir a um discurso 
meramente retórico ou declaratório. Nesse contexto, a contabilidade, compreendida como uma 
prática social institucionalizada, assume papel central na conformação de uma accountability 
orientada à sustentabilidade, ao estruturar quais informações são produzidas, legitimadas e 
mobilizadas nos processos decisórios organizacionais. Ao articular dados físico-monetários e 
informações qualitativas consideradas materialmente relevantes, os sistemas contábeis 
influenciam a forma como dimensões ambientais e sociais são reconhecidas, traduzidas e 
incorporadas à lógica organizacional, condicionando tanto a visibilidade desses temas quanto 
suas possibilidades de controle e gestão (Bebbington et al., 1994; Gray, 1992; Schaltegger & 
Burritt, 2010; Schaltegger & Zvezdov, 2015). 

Evidências empíricas no contexto brasileiro (Soares et al., 2024) indicam que a 
incorporação da sustentabilidade via sistemas contábeis não depende apenas de arranjos 
técnicos, mas também das disposições comportamentais dos próprios contadores.  

Esse movimento amplia o escopo tradicional da contabilidade. No entanto, já de longa 
data a literatura destaca que tensões emergem quando se busca tornar a sustentabilidade 
operacional, mensurável e compatível com estruturas organizacionais previamente orientadas 
por racionalidades econômicas e técnicas (Bebbington & Gray, 2001; Hopwood, 1989; 
Maunders & Burritt, 1991). 

A literatura também sugere que a operacionalização da informação contábil envolve 
escolhas sobre o que será considerado relevante, visível e passível de controle. Essas escolhas 
não são neutras, pois refletem prioridades e interesses supra-institucionais. Nesse sentido, a 
contabilidade exerce papel central na mediação entre demandas sociais mais amplas e práticas 
organizacionais, influenciando a forma como interesses sociais e ambientais são reconhecidos 
e incorporados às decisões (Bebbington et al., 1994; Gray, 1992; Hopwood, 1989). 

Observa-se que a incorporação da sustentabilidade nas organizações não depende 
apenas da adoção de novos rótulos conceituais, como TBL ou ESG, mas da forma como esses 
referenciais são traduzidos em práticas informacionais e decisórias. Assim, a forma como esses 
profissionais compreendem a sustentabilidade condiciona não apenas o conteúdo das 
informações geradas, mas também o alcance e os limites da accountability organizacional 
orientada à sustentabilidade (Schaltegger & Burritt, 2010; Schaltegger & Zvezdov, 2015). 

 
2.2 A lente: contabilidade como prática social 

A contabilidade pode ser compreendida a partir de diferentes perspectivas 
epistemológicas, as quais atribuem sentidos distintos ao seu papel nas organizações e na 
sociedade. Abordagens críticas destacam que a contabilidade não se limita a um instrumento 
técnico de mensuração, mas constitui uma prática social institucionalizada, permeada por 
pressupostos normativos, valores e concepções de mundo. Essas diferentes formas de 
compreender a contabilidade influenciam diretamente a maneira como a accountability é 
construída, ao definir quais aspectos da realidade organizacional são considerados relevantes, 
legítimos e passíveis de avaliação (Chua, 2005; Hopwood, 1989). 

Nessa perspectiva, a contabilidade exerce papel ativo na construção da realidade 
organizacional ao estruturar formas específicas de visibilidade, comparação e controle. Ao 
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selecionar categorias, métricas e critérios de materialidade, os sistemas contábeis moldam a 
compreensão organizacional sobre desempenho e responsabilidade, influenciando não apenas 
o conteúdo da informação produzida, mas também a forma como essa informação é interpretada 
e utilizada. Assim, a accountability não emerge exclusivamente da divulgação de dados, mas 
de processos sociais mediados por práticas contábeis que refletem racionalidades dominantes e 
trajetórias institucionais historicamente consolidadas (Bouge, 1994; Gray, 1992). 

A literatura também aponta que essas práticas são condicionadas por estruturas 
institucionais e por orientações teóricas predominantes no campo contábil. Modelos 
consolidados tendem a reproduzir determinadas racionalidades e prioridades, o que limita a 
capacidade da área de incorporar novos objetos de análise sem revisitar seus enquadramentos 
conceituais. Estudos evidenciam a baixa diversidade paradigmática da pesquisa em 
contabilidade e uma persistente orientação positivista, o que dificulta o reconhecimento de 
incompletudes, contradições e da complexidade inerente aos fenômenos organizacionais 
analisados (Hopwood, 1989; Lourenço & Sauerbronn, 2018). 

Além dos condicionantes institucionais, aspectos simbólicos e identitários associados à 
profissão contábil também influenciam a forma como a contabilidade é praticada e 
compreendida. Bouge (1994) discute o estereótipo da pessoa contadora como um profissional 
excessivamente sério, conservador e orientado por regras, cuja identidade está fortemente 
associada à ordem, à precisão e à estabilidade. Esse imaginário profissional contribui para 
reforçar determinadas expectativas sobre o papel da pessoa contadora e sobre os limites 
legítimos de sua atuação, influenciando a receptividade a temas que desafiam categorias 
tradicionais e demandam julgamentos menos rotinizados. 

Essas características têm implicações diretas para a construção da accountability, 
especialmente em contextos que demandam a incorporação de novos objetos de interpretação e 
julgamento, como a sustentabilidade organizacional. A necessidade de privilegiar informações 
quantificáveis, padronizáveis e comparáveis não constitui uma fragilidade da contabilidade, 
mas um de seus fundamentos centrais enquanto sistema de informação e controle. O desafio 
identificado na literatura reside na adequação dos critérios, categorias e enquadramentos 
utilizados para traduzir fenômenos emergentes, como efeitos ambientais e sociais, em 
informações contábeis relevantes, evidenciando que a exclusão de determinados impactos 
decorre menos de limitações técnicas e mais de escolhas institucionais, simbólicas e 
interpretativas que orientam a prática contábil (Hopwood, 1989; Maunders & Burritt, 1991)  

Estudos contemporâneos reforçam essa leitura ao indicar que a forma como a 
contabilidade é ensinada, praticada e compreendida influencia diretamente a incorporação de 
temas emergentes nas organizações. Evidências recentes sugerem que a accountability 
associada à sustentabilidade permanece fortemente dependente das interpretações dos atores 
envolvidos e das estruturas institucionais nas quais estão inseridos, reafirmando a centralidade 
da contabilidade como prática social na mediação dessas demandas (Schaltegger & Burritt, 
2010; Soares et al., 2024). 

 
2.3 Os atores: a pessoa contadora como agente de accountability orientada para 
sustentabilidade 

A centralidade da contabilidade nos sistemas organizacionais de informação confere às 
pessoas contadoras um papel estratégico na construção da accountability orientada para 
sustentabilidade. Esse papel decorre do fato de que as pessoas contadoras participam 
diretamente da produção, validação e comunicação das informações utilizadas nos processos 
decisórios e de prestação de contas. Nesse contexto, estudos destacam que esses profissionais 
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exercem funções de mediação informacional, influenciando quais dados são reconhecidos como 
legítimos, relevantes e acionáveis no âmbito organizacional, especialmente no que se refere às 
informações de sustentabilidade (Schaltegger & Burritt, 2010; Schaltegger & Zvezdov, 2015). 

Schaltegger e Zvezdov (2015a) demonstram que pessoas contadoras atuam como 
intermediárias entre demandas externas por transparência e práticas internas de controle, 
exercendo influência sobre o escopo, a forma e o conteúdo das informações de sustentabilidade 
divulgadas. Essa atuação reforça a ideia de que a accountability orientada para sustentabilidade 
é condicionada pelas interpretações e julgamentos profissionais das pessoas contadoras, e não 
apenas pela existência de normas ou sistemas formais. 

Entretanto, o exercício desse papel é influenciado por aspectos simbólicos e identitários 
associados à profissão contábil. Bouge (1994), ao analisar o estereótipo da pessoa contadora, 
descreve uma identidade profissional marcada pela seriedade, pelo conservadorismo e pela 
valorização da ordem e da conformidade. Esse imaginário profissional contribui para delimitar 
os contornos do que é percebido como atuação legítima, influenciando a receptividade das 
pessoas contadoras a temas que envolvem ambiguidade, julgamento subjetivo e múltiplas 
dimensões de valor, como a sustentabilidade. 

Além dos estereótipos profissionais, estudos recentes destacam o papel da dependência 
de trajetórias (path dependency theory) na explicação do baixo envolvimento das pessoas 
contadoras com a sustentabilidade corporativa. Wenzig et al. (2023) argumentam que práticas, 
rotinas e estruturas cognitivas consolidadas ao longo do tempo moldam a forma como as 
pessoas contadoras percebem seu papel e interpretam novas demandas. Essa dependência de 
trajetória tende a reforçar orientações tradicionais da contabilidade e a dificultar a incorporação 
de práticas de sustentabilidade que exigem revisões conceituais e ampliação do escopo 
informacional. 

A literatura comportamental complementa essa análise ao investigar os determinantes 
da intenção de engajamento das pessoas contadoras em práticas de contabilidade e reporte para 
sustentabilidade. Kwakye et al. (2018) demonstram que atitudes individuais favoráveis à 
sustentabilidade não explicam, isoladamente, a intenção de engajamento em reporte e 
contabilidade para sustentabilidade. Os autores evidenciam que normas subjetivas e controle 
comportamental percebido exercem influência mais significativa, indicando que o engajamento 
depende fortemente de pressões sociais, apoio organizacional e percepção de viabilidade 
prática. 

Avanços recentes propõem uma abordagem explicitamente comportamental para 
compreender o engajamento das pessoas contadoras com a sustentabilidade. Soares et al. (2024) 
argumentam que práticas de contabilidade engajadas com a sustentabilidade emergem da 
interação entre disposições individuais, contextos organizacionais e processos de aprendizagem 
profissional. Essa perspectiva reforça a compreensão do engajamento como um fenômeno 
dinâmico e situado, influenciado por experiências, trajetórias e interpretações individuais, o que 
contribui para explicar variações nas formas pelas quais as pessoas contadoras se relacionam 
com a sustentabilidade. 

Assim, o papel das pessoas contadoras na accountability orientada para sustentabilidade 
pode ser compreendido como resultado da articulação entre funções informacionais, 
estereótipos profissionais, dependência de trajetórias e condicionantes comportamentais. Ao 
atuarem como gatekeepers da informação de sustentabilidade (Schaltegger & Zvezdov, 2015), 
as pessoas contadoras influenciam diretamente quais aspectos são reconhecidos, mensurados e 
comunicados. As diferenças nas formas como esses profissionais compreendem a 
sustentabilidade e seu próprio papel tornam-se, portanto, centrais para compreender os limites 
e as possibilidades da accountability organizacional orientada à sustentabilidade, justificando a 
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investigação empírica dessas variações de compreensão (Bouge, 1994; Kwakye et al., 2018; 
Schaltegger & Zvezdov, 2015; Soares et al., 2024; Wenzig et al., 2023). 

 
2.4 O campo em movimento: normas e artefatos de accountability orientados à 
sustentabilidade 

Nas últimas décadas, a contabilidade orientada à sustentabilidade tem sido 
progressivamente institucionalizada por meio da proliferação de normas, diretrizes e estruturas 
de reporte que buscam responder à crescente demanda por transparência socioambiental. Esse 
movimento reflete não apenas um avanço técnico, mas sobretudo uma reconfiguração do campo 
da accountability, na qual a sustentabilidade passa a ser enquadrada como um problema 
informacional passível de padronização, mensuração e reporte (Bebbington & Unerman, 2020). 

No plano normativo, esse processo se intensifica com a consolidação das normas de 
divulgação de sustentabilidade emitidas pelo International Sustainability Standards Board 
(ISSB), incorporadas no contexto brasileiro por meio do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos 
de Sustentabilidade (CBPS). As normas IFRS (International Financial Reporting Standards) 
S1 e S2, bem como suas correspondentes CBPS S1 e S2, estabelecem um arcabouço fortemente 
orientado à materialidade financeira, priorizando riscos e oportunidades socioambientais na 
medida em que afetam o valor econômico das organizações. 

Embora esse alinhamento contribua para ampliar a comparabilidade e a legitimidade do 
reporte de sustentabilidade junto aos mercados de capitais, ele também reforça uma lógica 
restritiva de accountability, na qual impactos sociais e ambientais tendem a ser reconhecidos 
apenas quando traduzíveis em riscos para o mercado financeiro. Nesse sentido, a normatização 
da sustentabilidade pode operar mais como um mecanismo de estabilização institucional do 
discurso do que como um instrumento efetivo de transformação das práticas organizacionais. 

A relação de interoperabilidade com outras iniciativas, como a Global Reporting 
Initiative (GRI), o Integrated Reporting (IR) e a Task Force on Climate-related Financial 
Disclosures (TCFD), tem sido apresentada como um esforço de convergência e racionalização 
do ecossistema de reporte. Contudo, essa interoperabilidade não elimina tensões conceituais 
relevantes, especialmente no que se refere às diferentes noções de materialidade, aos públicos 
de interesse priorizados e às finalidades atribuídas à informação contábil (Flower, 2015; Pigatto 
et al., 2023). 

Assim, embora o atual movimento normativo represente um avanço na 
institucionalização da sustentabilidade no campo contábil, ele também evidencia limites 
estruturais. A ênfase no reporte tende a deslocar o foco da gestão para o desenvolvimento 
sustentável para a conformidade informacional, criando o risco de que a sustentabilidade seja 
tratada predominantemente como um problema de disclosure, e não como um desafio 
organizacional e societal mais amplo. É precisamente nesse hiato entre normatização e prática 
gerencial que emergem abordagens voltadas à operacionalização da sustentabilidade no nível 
organizacional, buscando traduzir demandas institucionais em instrumentos capazes de apoiar 
decisões internas. 

Nesse contexto, a literatura destaca o desenvolvimento da Environmental Management 
Accounting (EMA) como uma abordagem voltada à identificação e gestão de custos ambientais. 
Conforme indicado por Jasch (2003), a EMA foi promovida em âmbito internacional com apoio 
de organismos das Nações Unidas, com o objetivo de integrar informações provenientes da 
contabilidade financeira, da contabilidade de custos e de balanços físicos. Essa abordagem 
combina componentes monetários e físicos, permitindo identificar custos associados à 
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ineficiência no uso de materiais, à geração de resíduos e à proteção ambiental, contribuindo 
para decisões gerenciais orientadas à eficiência material e à redução de impactos ambientais. 

A consolidação da EMA também se reflete na produção de documentos de orientação 
internacional. O Environmental Management Accounting: International Guidance Document, 
publicado pela International Federation of Accountants [IFAC] (2005a) reforça a EMA como 
uma abordagem aplicável a organizações públicas e privadas, destacando seu potencial para 
apoiar a gestão ambiental interna por meio da mensuração de gastos ambientais e do valor de 
materiais não incorporados ao produto.  

No âmbito das ferramentas gerenciais, abordagens como a Análise do Ciclo de Vida ou  
Life Cycle Assessment (LCA), o Custeio do Ciclo de Vida ou Life Cycle Costing (LCC) e a 
Contabilidade de Custos do Fluxo de Material ou Material Flow Cost Accounting (MFCA) têm 
sido propostas como instrumentos capazes de ampliar a visibilidade de fluxos, custos e impactos 
ao longo dos processos (Bierer et al., 2015).  

A MFCA é uma lógica de contabilidade de custos que busca monetizar o fluxo produtivo 
de modo a evidenciar o custo do produto do custo do não produto (resíduos, emissões, efluentes 
etc.). No entanto, estudos recentes indicam que, apesar de sua consolidação conceitual 
internacionalmente, a MFCA permanece pouco presente na literatura contábil dominante. 
Evidências bibliométricas sugerem que a ferramenta é negligenciada pela comunidade contábil, 
permanecendo marginal nos periódicos centrais da área, mesmo diante de seu potencial 
gerencial (da Silva, 2024). 

Esse descompasso entre avanço instrumental e apropriação acadêmica e profissional é 
reforçado quando se observa o campo da educação superior. Estudos que analisam currículos 
formais de cursos de gestão indicam a existência de lacunas significativas na educação para 
sustentabilidade, com baixa presença de ferramentas gerenciais voltadas à gestão de impactos 
socioambientais. Tais lacunas sugerem que tais abordagens não têm sido sistematicamente 
incorporadas à formação em gestão, limitando a exposição dos futuros profissionais a 
instrumentos de contabilidade e controle orientados à sustentabilidade (da Silva & Ferreira, 
2025; de Silva & Nilipour, 2024). 

Dessa forma, embora exista um movimento internacional robusto em direção à 
contabilidade e à accountability orientada para sustentabilidade, sustentado por agendas 
globais, diretrizes normativas e ferramentas gerenciais consolidadas, sua difusão efetiva no 
campo contábil e na educação superior permanece desigual. A coexistência entre avanços 
institucionais e lacunas acadêmicas e formativas reforça a importância de investigar como esses 
instrumentos são compreendidos, ensinados e apropriados pelos profissionais da contabilidade, 
especialmente em contextos nos quais tais abordagens ainda ocupam posição marginal no 
debate dominante. 

 
3. Método 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada no paradigma 
interpretativista e orientada por uma lógica indutiva. As investigações conduzidas nesse 
paradigma concentram-se na compreensão de como os indivíduos constroem e atribuem 
significado ao mundo social e organizacional. Em contraste com perspectivas que privilegiam 
explicações baseadas na racionalidade instrumental, essa abordagem busca reconhecer e 
interpretar a coexistência de múltiplas subjetividades e formas de compreensão da realidade 
(Saunders et al., 2019). 
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A estratégia metodológica adotada é a fenomenografia, uma vez que o estudo investiga 
empiricamente as variações qualitativas nas maneiras pelas quais diferentes indivíduos 
experienciam, percebem e compreendem um mesmo fenômeno. O foco recai, portanto, sobre 
os distintos modos de significação atribuídos à realidade, e não sobre o fenômeno em si de 
forma objetiva (Marton, 1994). Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas estruturadas 
com questões abertas, conduzidas de forma assíncrona por meio de áudios do aplicativo 
WhatsApp. Esta estratégia baseou-se em um estudo anterior conduzido por Mwanda (2022) e 
favoreceu maior flexibilidade temporal aos participantes, possibilitando uma construção 
gradual e reflexiva dos sentidos expressos nas respostas.  

A população-alvo do estudo é composta por profissionais graduados em Ciências 
Contábeis, com atuação em diferentes áreas da prática contábil, incluindo contabilidade 
societária, fiscal, gerencial, auditoria e docência. A amostragem foi intencional, por 
conveniência, com o objetivo de assegurar heterogeneidade de trajetórias profissionais e 
variação no tempo de experiência, conforme Tabela 1. 

O recrutamento dos participantes ocorreu por meio de convite eletrônico, e a 
participação foi condicionada à anuência formal ao Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Inicialmente, foram realizadas cinco entrevistas com caráter de pré-teste, 
as quais não foram incorporadas à análise final. Essa etapa teve como objetivo testar o 
instrumento de pesquisa e os procedimentos de coleta, possibilitando ajustes na formulação das 
questões e na forma de condução das entrevistas. Após a implementação dessas adequações 
metodológicas, foram realizadas mais oito entrevistas, que passaram a integrar o corpus final 
da pesquisa, o qual demonstrou apresentar suficiência analítica. 

 
Tabela 1 – Perfil dos entrevistados 

Nome Gênero Idade 
(anos) Área de Atuação Principal Experiência 

(anos) 

CP Feminino 29 Controladoria e Contabilidade 10 
FM Masculino 70 Docência 30 
MN Feminino 40 Tributária e Consultoria Empresarial 10 
RF Masculino 50 Docência 30 
RM Masculino 50 Tributária e Consultoria Empresarial 30 
SR Masculino 32 Controladoria e Contabilidade 5 
VA Masculino 70 Tributária e Consultoria Empresarial 34 
VS Masculino 25 Auditoria Externa 5 

            Fonte: dados da pesquisa 

 
As entrevistas foram integralmente transcritas a partir dos registros de áudio obtidos via 

WhatsApp. Realizaram-se apenas correções mínimas de linguagem com o objetivo de preservar 
a inteligibilidade das falas, sem alteração de sentido ou conteúdo. Procedeu-se também à 
anonimização de quaisquer referências a pessoas e organizações. O corpus final foi revisado de 
forma criteriosa para assegurar consistência e confiabilidade no processo analítico. 

A codificação foi conduzida em três ciclos analíticos. Nas seis primeiras entrevistas, o 
processo ocorreu em duas etapas sucessivas. No primeiro ciclo (codificação aberta), realizou-
se uma leitura aprofundada e iterativa do material, permitindo a identificação de nuances, 
conceitos e significados presentes nas falas dos participantes. Com base nos referenciais de 
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Bardin (2016), Saldaña (2013) e Brailas et al. (2023), foram identificados 92 códigos iniciais. 
Essa etapa foi operacionalizada com o suporte do software QualCoder. 

No segundo ciclo (codificação focada e síntese), os 92 códigos iniciais foram analisados, 
comparados e consolidados em 18 códigos-síntese, a partir de critérios de sinonímia, variação 
lexical e proximidade conceitual. Para apoio ao agrupamento semântico preliminar, utilizou-se 
ferramenta de inteligência artificial generativa (ChatGPT 5.2), exclusivamente como suporte 
auxiliar à organização semântica. Todas as decisões analíticas foram conduzidas e validadas 
manualmente, mantendo-se integral responsabilidade interpretativa humana. 

As duas entrevistas subsequentes foram codificadas em um terceiro ciclo, já orientado 
pelos 18 códigos-síntese previamente consolidados. Manteve-se, contudo, abertura analítica 
para a emergência de novos códigos, o que não se verificou, indicando estabilidade e 
consistência do sistema categorial construído 

Esse processo analítico possibilitou identificar um conjunto de categorias que 
expressam as variações qualitativas nas formas de compreender e experienciar o fenômeno 
investigado. Tais categorias constituem a base empírica da análise fenomenográfica e orientam 
a apresentação dos resultados no capítulo seguinte, no qual essas diferentes maneiras de 
apreensão são descritas e discutidas à luz do referencial teórico adotado. 

A partir desse processo analítico em dois ciclos, a fenomenografia permitiu identificar 
variações qualitativas nas formas pelas quais os participantes compreendem a sustentabilidade 
e o papel da contabilidade frente a essa agenda. As categorias resultantes não devem ser 
interpretadas como tipologias fixas ou mutuamente excludentes, mas como maneiras distintas 
de experienciar e significar o fenômeno, que coexistem no campo profissional investigado. A 
análise dos resultados, apresentada a seguir, estrutura essas variações em três macro-eixos 
interpretativos: realidade predominante, barreiras estruturais e fendas de mudança, os quais, 
conjuntamente, delineiam o objetivo do estudo. 

 
4. Resultados e discussões 

A Tabela 2 apresenta a frequência relativa aos 18 códigos-síntese identificados após o 
segundo ciclo de codificação, os quais são utilizados como indicadores de saliência discursiva. 
A análise integrada desses códigos, interpretados à luz dos sentidos atribuídos pelos 
participantes e das relações entre essas compreensões, revela um campo profissional em tensão 
entre a tradição técnica e a transformação ética, marcado por diferentes formas de significar a 
sustentabilidade e o papel da contabilidade frente a essa agenda. 

 
Tabela 2 – Visão Geral após o Segundo Ciclo de Codificação 

Código Síntese VS VA SR RM RF MN FM CP Total 

Contabilidade como ferramenta de governança e accountability 4 3 2 3 3 0 2 4 21 

Contabilidade como ferramenta de decisão e controle 3 3 5 1 1 4 1 1 19 

Distanciamento entre contabilidade tradicional e 
sustentabilidade 1 2 3 1 0 2 7 3 19 

Incentivos fiscais e políticas públicas de estímulo 2 3 3 2 1 4 1 2 18 

Expansão do escopo contábil para aspectos não monetários 0 8 1 2 2 2 0 3 18 
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Sustentabilidade multidimensional (ambiental, social e 
econômica) 1 1 7 0 2 1 1 2 15 

Limitações da prática contábil isolada 6 0 4 0 1 0 0 2 13 

Necessidade de Educação para sustentabilidade 0 1 2 0 3 2 4 0 12 

Baixa familiaridade com instrumentos gerenciais de suporte à 
decisões sustentáveis 1 1 1 1 1 1 3 3 12 

Sustentabilidade associada a dimensões operacionais e 
mercadológicas 4 1 0 4 0 0 1 0 10 

Contador como agente estratégico da sustentabilidade 2 4 1 0 1 1 0 1 10 

Desafio e Resistência a Mudanças 0 1 1 0 1 0 5 0 8 

Baixo engajamento pessoal e organizacional com 
sustentabilidade 0 0 5 1 0 1 1 0 8 

Sustentabilidade como responsabilidade compartilhada 0 0 4 0 0 1 1 1 7 

Foco regulatório em grandes empresas 1 0 0 0 1 0 1 2 5 

Sustentabilidade vinculada à continuidade e estratégia 
organizacional 1 0 1 0 1 0 0 1 4 

Crescimento e institucionalização da sustentabilidade 1 0 1 0 0 0 0 2 4 

Sustentabilidade vinculada à sustento financeiro familiar 0 0 0 0 0 0 2 0 2 

Totais 27 28 41 15 18 19 30 27 205 

           Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
As variações identificadas entre os códigos-síntese foram organizadas em três macro-

eixos interpretativos: (i) a realidade predominante, marcada pela hegemonia da função 
instrumental; (ii) as barreiras estruturais que limitam a integração da sustentabilidade às práticas 
contábeis; e (iii) as fendas de mudança, que sinalizam compreensões emergentes e 
possibilidades de reposicionamento profissional. Esses eixos estruturam a leitura 
fenomenográfica dos dados e orientam as discussões a seguir. 
 
4.1. A realidade predominante: a hegemonia da função instrumental 

A análise revela o domínio preponderante de uma compreensão da contabilidade como 
tecnologia de governança e controle, fundamentada em uma racionalidade instrumental. Este 
eixo, um dos mais densos do corpus, é constituído principalmente pelos códigos-síntese 
“Contabilidade como ferramenta de governança e accountability” (n = 21) e “Contabilidade 
como ferramenta de decisão e controle” (n = 19), que, em conjunto, totalizam 40 ocorrências.   

Esses achados corroboram a percepção de que o profissional contábil atua 
predominantemente como guardião e tradutor de informações (Schaltegger & Zvezdov, 2015; 
Wenzig et al., 2023), e não como agente transformador. A predominância de subcódigos como 
“transparência” e “prestação de contas” reforça o caráter normativo da contabilidade, 
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frequentemente concebida como instrumento de compliance mais do que como prática 
orientada por convicção, encapsulando a atuação profissional em uma lógica estritamente 
técnico-financeira (Gray, 1992). 

Nesse enquadramento, a sustentabilidade é descrita, de um lado, por meio de um 
repertório relativamente convencional (processos, fontes renováveis, não poluição), como 
quando o participante VS afirma que “sustentabilidade pra mim é um tema que primeiramente 
está em grande ascensão” e a vincula a “fontes renováveis” e a “fontes que não contaminem 
não poluem o meio ambiente”. De outro lado, quando o tema se desloca para o plano da ação 
no interior da prática contábil, emerge a tendência de delimitar a atuação profissional ao suporte 
informacional e ao reporte. 

Essa realidade é reforçada pelo código-síntese “Distanciamento entre contabilidade 
tradicional e sustentabilidade” (n=19). Subcódigos como “tradição financeira como barreira” e 
“a contabilidade se molda ao mercado” expressam um desalinhamento percebido entre o 
paradigma monetário dominante e as exigências socioambientais contemporâneas. A 
frequência e a distribuição desse tema sugerem um conformismo cognitivo: reconhece-se o 
problema, mas não se projeta sua superação a partir do próprio campo profissional, legitimando 
práticas econômicas em detrimento de valores sociais (Bouge, 1994). 

O participante RM explicita esse enquadramento ao deslocar as decisões “sustentáveis” 
para a esfera operacional e situar a contribuição contábil como centrada no domínio do reporte 
e da transparência: “o contador não tem esse poder” e, por isso, “pode contribuir com o relatório 
de transparência, com o balanço social”. Ainda que reconheça um “espaço para um papel mais 
amplo”, esse papel permanece ancorado no reflexo das operações nas demonstrações contábeis 
e na capacidade de “divulgar e atrair a atenção dos leitores”. 

Essa hegemonia instrumental também se manifesta como fronteira identitária. A 
contabilidade é vista como essencialmente financeira, e a sustentabilidade, como agenda que 
extrapola a formação e o foco tradicional da profissão. O participante FM afirma que “a 
contabilidade [é] o ramo de atuação financeiro” e que “querer tratar também de aspectos 
climáticos e meio-ambiente... foge muito do nosso foco financeiro”. Assim, embora os 
participantes reconheçam a relevância social do tema, prevalece um enquadramento que 
mantém a contabilidade no papel de tradutora e guardiã de informações, sobretudo para fins de 
relatório, transparência e conformidade, operando dentro de uma racionalidade técnico-
financeira. 

O participante CP reforça empiricamente esse enquadramento dominante ao 
compreender a sustentabilidade como extensão dos mecanismos de reporte, conformidade e 
validação institucional. Ao descrever o papel profissional, afirma que “o papel do contador [...] 
se assemelha também ao papel de um advogado”, situando sua contribuição prioritariamente no 
registro, na verificação e na credibilização externa das informações socioambientais. 
Simultaneamente, explicita o “distanciamento entre a contabilidade tradicional e a 
sustentabilidade”, ao apontar como principal desafio “conseguir estabelecer quais são as 
métricas de fato para esses relatórios de sustentabilidade” e em dar “clareza [...] de como é 
calculado esses indicadores” especialmente aqueles relacionados ao consumo de carbono e à 
retribuição social e ambiental das empresas.  

Tal configuração confirma que, mesmo quando há abertura discursiva para a ampliação 
do escopo contábil, esta tende a se manifestar prioritariamente no plano informacional e 
regulatório, por meio de métricas, indicadores e exigências normativas, particularmente aquelas 
associadas às IFRS S1 e S2, e não como redefinição substantiva do núcleo da prática 
profissional. 
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4.2. As barreiras estruturais: os freios à integração 

A análise identifica barreiras críticas que perpetuam esse distanciamento, apontando 
para uma inércia profundamente enraizada tanto na formação profissional quanto no contexto 
institucional, caracterizada pela relação entre incentivos e práticas limitadas. Nesse cenário, o 
código-síntese “Incentivos fiscais e políticas públicas de estímulo” (n = 18) constitui o núcleo 
pragmático mais expressivo de mudança, ainda que centrado em fatores externos à profissão. 
Essa dependência de pressões exógenas reforça a noção de path dependence (Wenzig et al., 
2023), segundo a qual a profissão tende a responder prioritariamente a estímulos coercitivos, e 
não a compromissos normativos internalizados. 

Paralelamente, os códigos “Necessidade de educação para sustentabilidade” (n = 12) e 
“Limitações da prática contábil isolada” (n = 13) totalizam 25 ocorrências, formando o bloco 
das fragilidades estruturais centrais. Sua co-ocorrência com “Desafio e resistência a mudanças” 
(n = 8) e “Baixo engajamento pessoal e organizacional” (n = 8) revela um campo de resistência 
simbólica (Bardin, 2016), no qual o contador surge menos como opositor ativo e mais como 
agente constrangido por estruturas formativas e organizacionais defasadas (Bebbington et al., 
1994; Soares et al., 2024). 

Quando os participantes explicam por que a sustentabilidade não se integra de modo 
mais substantivo às rotinas contábeis, emergem três conjuntos principais de barreiras: 

(i) Dependência de incentivos externos e racionalidade econômico-financeira: Uma 
barreira recorrente é a percepção de que mudanças sustentáveis dependem de benefícios 
econômicos que tornem a adoção “viável”. O participante SR sintetiza essa lógica ao afirmar 
que a adesão empresarial ocorreria apenas se “compense financeiramente” e que o impacto se 
daria “apenas pelo benefício”. Essa mesma lógica aparece na forma como o participante SR 
exemplifica incentivos (Lei do Bem, reciclagem, reuso), reconhecendo “respingo” sustentável, 
porém frequentemente associado a outra finalidade. O Participante VA, por sua vez, caracteriza 
a política tributária como instrumento central de direcionamento: “incentivos e barreiras 
tributáveis [...] influencia diretamente a prática de sustentabilidade” e “a política tributária é 
uma ferramenta poderosa”. 

(ii) Lacunas de formação e socialização profissional: Outra barreira aparece como 
diagnóstico formativo: O participante RF associa as dificuldades a uma formação “bem técnica; 
bem voltada para as normas contábeis normas tributárias obrigações acessórias” e afirma que 
“isso vai dificultar” lidar com relatórios de sustentabilidade. Ao mesmo tempo, participante RF 
sugere que o impacto inicial recai sobre profissionais de companhias abertas, que tendem a ter 
“boas formações continuadas”. 

(iii) Baixa familiaridade com ferramentas gerenciais e limites práticos na rotina: 
Mesmo quando a contabilidade é vista como capaz de produzir indicadores, os participantes 
apontam desconhecimento de ferramentas específicas ou limitação de aplicação prática. O 
participante RM declara: “eu aqui como contador tradicional, eu não tenho experiência e nunca 
ouvi falar” (sobre instrumentos contábeis e gerenciais ligados à ESG). O participante FM 
reforça: “eu não tive contato com técnicas relacionadas a sustentabilidade” e “eu desconheço 
com essa nomenclatura”. O participante SR apresenta uma nuance relevante: não conhece 
“ferramenta pronta”, mas entende que, conceitualmente, a contabilidade de custos permitiria o 
levantamento (“a análise da contabilidade de custo [...] é ilimitada”), embora também afirme: 
“como ferramenta pronta, eu desconheço”. Além disso, o participante SR descreve limites 
concretos do contexto organizacional (fornecedores, pouca margem de escolha) e conclui: “não, 
isso não é uma prática do meu dia a dia”. 
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Em conjunto, essas barreiras produzem um cenário no qual a sustentabilidade é 
amplamente reconhecida como relevante, mas sua integração permanece condicionada por 
incentivos externos, por uma formação historicamente técnica e por baixa instrumentalização 
prática no cotidiano organizacional. 
 
4.3. As fendas de mudança e a síntese interpretativa 

Apesar da hegemonia do modelo instrumental, emergem no discurso profissional sinais 
de uma reconceituação em andamento. A relação entre educação e estratégia sinaliza esta 
transição, na qual a superação de lacunas formativas é percebida como o caminho para um novo 
papel profissional. Os códigos-síntese “Expansão do escopo contábil para aspectos não 
monetários” (n = 18) e “Sustentabilidade multidimensional” (n = 15) representam, em conjunto, 
a principal frente de mudança cognitiva. Neste escopo, subcódigos como “evolução contábil 
para ESG” e “contabilidade além do monetário” demonstram uma abertura gradual a um 
paradigma pós-monetário, ainda que mais no discurso do que na prática operacional, 
reproduzindo o dilema entre o ideal reconhecido e a prática limitada (Bebbington & Gray, 
2001). 

Embora menos frequentes, os códigos sobre o “Contador como agente estratégico” (n = 
10) e “Sustentabilidade como responsabilidade compartilhada” (n = 7) carregam alto valor 
simbólico. Neste fito, subcódigos como “consultor estratégico” e “norteador de decisões” 
indicam um potencial de reposicionamento profissional, migrando de executor para 
mediador(Schaltegger & Zvezdov, 2015). Esta visão nascente alinha-se a uma accountability 
societal(Gray, 1992), onde a legitimidade organizacional depende da prestação de contas à 
sociedade. 

A leitura integrada dos dados revela uma estrutura estratificada de compreensões 
profissionais, configurando uma pirâmide analítica de transformação profissional: 

1) Base - A Técnica Consolidada: Sustentada por funções de controle, 
governança e uma herança monetária inquestionada. 

2) Corpo Intermediário - As Forças Inerciais: Composto pelas barreiras 
educacionais, pela dependência de incentivos externos e pela resistência à mudança. 

3) Cúpula - As Fendas de Mudança: Onde se articulam as visões 
emergentes de expansão do escopo, protagonismo estratégico e responsabilidade 
compartilhada. 
Essa estratificação não representa estágios evolutivos lineares, mas formas coexistentes 

de significação no campo profissional. Ela reflete um processo de transformação gradual, no 
qual o discurso avança mais rapidamente do que as práticas, característica típica de mudanças 
institucionais em estágio inicial. A sustentabilidade na contabilidade configura-se, portanto, 
não como ruptura, mas como processo de reconciliação progressiva entre ética e técnica, em 
direção a uma contabilidade reflexiva (Bebbington & Gray, 2001; Gray, 1992). 

As entrevistas revelam, ainda, três “fendas” centrais em linha com enquadramentos 
emergentes que ampliam o escopo da contabilidade para além do estritamente monetário e 
aproximam a pessoa contadora de um papel mais estratégico (ainda que na maioria das vezes 
como suporte, e não como protagonista). 

A primeira fenda é o reconhecimento explícito de que a sustentabilidade não se reduz 
ao ambiental, incluindo dimensões sociais e econômicas frequentemente associadas à 
continuidade e ao longo prazo. O participante RF afirma que sustentabilidade “não é só questão 
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ambiental” e a conecta à ideia contábil de “continuidade”. Essa leitura dá lastro para uma 
ampliação do que pode ser considerado “relevante” e “material” para decisão e reporte. 

A segunda fenda é a atribuição de um papel potencialmente mais amplo à pessoa 
contadora, seja como comunicadora de valor, seja como mediadora de informação para decisões 
e para accountability. O participante VA sustenta que “a profissão contábil ... deve assumir um 
papel mais amplo” e caracteriza o contador como “consultor estratégico” e “comunicador de 
valor muito além das obrigações fiscais”. De modo convergente, Participante RM percebe 
“espaço para um papel mais amplo”, argumentando que o que ocorre na operação “tem um 
reflexo na demonstração financeira” e que o contador poderia “captar essas informações” e 
transformá-las em modelo de divulgação. 

A terceira fenda, particularmente alinhada à ideia de “coadjuvância estratégica”, aparece 
com o participante SR, que posiciona a contabilidade como suporte essencial para a viabilização 
econômica de mudanças: “Mas quem vai viabilizar isso?” e “na questão tributária podemos nos 
beneficiar aqui ou ali”. Ao mesmo tempo, o participante SR explicita os limites desse papel, 
reconhecendo que “a gente nunca seria protagonista [mas ficaríamos com] o troféu de 
coadjuvante”. Essa formulação é central para a síntese interpretativa: o discurso abre espaço 
para ampliar escopo e responsabilidades, mas tende a manter a profissão como infraestrutura 
decisória (orçamento, tributação, mensuração), mais do que como liderança substantiva da 
agenda. 

Em síntese, os resultados indicam um campo profissional no qual: (i) a sustentabilidade 
é frequentemente absorvida como discurso de reporte e conformidade; (ii) sua a integração 
prática é restringida por formação técnica, baixa familiaridade com instrumentos e dependência 
de incentivos; e (iii) emergem compreensões que reposicionam a contabilidade como 
plataforma de materialização, viabilização e comunicação de informações socioambientais, 
ainda predominantemente como suporte estratégico. Essa combinação indica que a mudança, 
quando aparece, tende a ocorrer primeiro no plano cognitivo-discursivo (reconhecimento do 
escopo e do valor) e, mais lentamente, no plano operacional (instrumentos, rotinas e decisões 
organizacionais). 

Em conjunto, esses macro-eixos delineiam um objetivo no qual a sustentabilidade é 
predominantemente compreendida a partir de uma racionalidade técnico-instrumental, 
atravessada por barreiras formativas e institucionais, mas também tensionada por compreensões 
emergentes que ampliam o escopo da contabilidade. Essas variações não representam estágios 
lineares, mas formas coexistentes de significação, que ajudam a explicar por que o discurso 
sobre sustentabilidade avança mais rapidamente do que sua incorporação efetiva às práticas 
contábeis. 

 
5. Considerações Finais 

Este estudo analisou como profissionais da contabilidade compreendem a 
sustentabilidade e de que forma essa agenda é (ou não) incorporada às suas práticas, a partir de 
uma abordagem fenomenográfica. Os resultados indicam que a sustentabilidade é 
predominantemente significada de maneira instrumental e periférica, frequentemente associada 
a exigências normativas, incentivos externos ou estratégias de conformidade, e não como 
princípio estruturante da atuação contábil. Ainda que coexistam formas alternativas de 
compreensão, estas permanecem minoritárias no conjunto do campo profissional investigado. 

Observa-se a hegemonia de uma racionalidade técnico-financeira, na qual a 
contabilidade é concebida sobretudo como ferramenta de controle, mensuração e governança. 
Essa orientação limita a incorporação substantiva de dimensões sociais e ambientais, 
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reforçando o distanciamento entre a contabilidade tradicional e as demandas contemporâneas 
da sustentabilidade. Tal achado dialoga com a literatura crítica ao evidenciar a persistência de 
trajetórias profissionais consolidadas, estereótipos identitários e processos de path dependence 
institucional. 

A análise empírica também evidencia que esse enquadramento não se sustenta apenas 
por convicção profissional, mas é reforçado por barreiras estruturais relevantes. Destacam-se, 
nesse sentido, lacunas na formação acadêmica, baixa familiaridade com instrumentos 
gerenciais orientados à sustentabilidade e a percepção recorrente de que a prática contábil, 
quando isolada, possui alcance limitado para promover mudanças organizacionais mais amplas. 
Esses fatores contribuem para um padrão de baixo engajamento efetivo com a agenda da 
sustentabilidade, mesmo quando seu valor conceitual é amplamente reconhecido. 

Não obstante, a leitura fenomenográfica revela a existência de “fendas de mudança” no 
interior do campo profissional. Parte dos participantes reconhece a sustentabilidade como 
fenômeno multidimensional e aponta para a necessidade de expansão do escopo contábil para 
além do monetário, bem como para um reposicionamento da pessoa contadora como mediadora 
da informação e agente de accountability. Esses enquadramentos emergentes, ainda incipientes, 
sustentam a interpretação de um campo em transição, no qual diferentes racionalidades 
coexistem e no qual o discurso tende a avançar mais rapidamente do que as práticas 
institucionalizadas. 

Sinteticamente, os resultados podem ser compreendidos como uma estrutura 
estratificada de compreensões profissionais: uma base consolidada de racionalidade 
instrumental, um núcleo intermediário marcado por barreiras formativas e institucionais, e uma 
camada superior composta por visões emergentes de transformação. Essa configuração ajuda a 
explicar por que a sustentabilidade é incorporada de modo gradual, fragmentado e 
predominantemente informacional, em vez de redefinir de forma substantiva o núcleo da prática 
contábil. 

Como limitações, destaca-se o uso de uma amostra intencional e reduzida, o que impede 
generalizações estatísticas, embora seja compatível com o objetivo fenomenográfico de 
explorar variações qualitativas de compreensão. O estudo concentrou-se nas percepções 
declaradas dos profissionais, sem examinar diretamente práticas organizacionais concretas. 
Ademais, a coleta de dados por meio de entrevistas assíncronas via WhatsApp resultou em 
heterogeneidade na profundidade das respostas. 

Pesquisas futuras podem ampliar o número de participantes, explorar diferentes 
contextos organizacionais, articular métodos mistos ou investigar longitudinalmente a relação 
entre educação contábil, prática profissional e sustentabilidade. Estudos desse tipo podem 
aprofundar a compreensão sobre os mecanismos por meio dos quais compreensões emergentes 
se convertem (ou não) em rotinas, instrumentos e decisões organizacionais, contribuindo para 
o debate sobre o papel da contabilidade na construção de uma accountability orientada ao 
desenvolvimento sustentável. 
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